
 

 

 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA – ASSESSORIA TÉCNICA 

 

 

LEI Nº 5.807, DE 24 DE JANEIRO DE 1994. 

 

* Esta Lei foi REVOGADA pela Lei nº 6.375, de 12 de julho de 2001, publicada no DOE 

Nº 29.497, de 13/07/2001. 

 

  CRIA O CONSELHO CONSULTIVO DA POLÍTICA MINERÁRIA  E 

HÍDRICA  DO  ESTADO DO PARÁ.  

 

  A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

 

  Art. 1ª  -  Fica criado o Conselho de Política Minerária e Hídrica do Estado 

do Pará, independente e  harmônico em relação aos demais órgãos  estaduais, vinculados à  

Secretaria de Estado de Indústria, Comércio e Mineração do Estado do Pará - SEICOM. 

  Parágrafo Único - O Conselho Consultivo de Política Minerária do Estado 

do Pará tem como objetivo o  acompanhamento, a avaliação, o controle e fiscalização de 

toda e qualquer atividade relacionada à mineração e ao aproveitamento de recursos hídricos 

em território paraense. 

  Art.  2º - O Conselho Consultivo será  composto pelos seguintes membros: 

  I   - O Secretario de Estado de indústria, Comércio e Mineração, que o 

presidirá: 

  II  - um (1) representante da Secretária de Estado de Ciência, Tecnologia e 

Meio Ambiente - SECTAM; 

  III - um (1)  representante da Companhia de mineração do Pará - 

PARAMINÉRIOS; 

  IV - um  ( 1 )  representante das Centrais Elétricas do estado do Pará. -  

CELPA; 

  V  - um  ( 1)   representante do  Departamento Nacional da Produção 

Mineral -  DNPM; 

  VI  - um  (1 )   representante do Centro de Geociências da Universidade 

Federal do Pará; 

  VII  - um  ( 1 )  representante da Sociedade Brasileira de Geologia - SBG, 

Núcleo Norte; 

  VIII  - um  ( 1 ) representante das Associações legalmente constituídas para 

a defesa dos recursos naturais e o combate à poluição em rodízio, observado ato 

regulamentador do  Conselho; 

  IX   -   um  (1 ) representante do Instituto Brasileiro de Mineração - IBRAM; 

  X    - um  (1) representante da Associação dos engenheiros Elétricos do 

Estado do Pará; 

  XI   - um ( 1 ) representante  da  Associação dos Geólogos da Amazônia - 

APGAM; 



 

 

  XII  - um ( 1 ) representante dos Sindicatos de Garimpeiros, com atuação no 

Estado do Pará; 

  XIII  - um ( 1)  representante do Conselho Regional de Engenharia, 

Agronomia e Arquitetura do Estado do Pará - CREA/PA; 

  XIV  - um ( 1 ) representante do Sindicato dos Trabalhadores nas  Indústrias 

Extrativas de Minerais do Estado do Pará; 

  XV  - um  ( 1 ) representante da Associação dos Mineradores de Ouro do 

Tapajós - AMOT;  

  Art. 3° - A nomeação dos membros do Conselho Consultivo da Política 

Minerária e Hídrica do Pará ocorrerá por ato do chefe do Poder Executivo. 

  Parágrafo Único - A cada dois anos será renovado o Conselho à razão  de um 

terço e dois terços de seus membros, de cada vez, mantida sempre a maioria da sociedade 

civil. 

  Art. 4º - O membros do Conselho Consultivo, representantes de entidades 

profissionais classistas, serão indicados ao Poder Executivo pelos respectivos órgãos de 

representação, juntamente com um suplente. 

  Art. 5º - Compete ao Conselho Consultivo: 

  I -Opinar obrigatoriamente sobre a Política Minerária e Hídrica do Estado do 

Pará; 

  II - Opinar, previamente, sobre a proposta orçamentaria para o referido setor; 

  III - Assessorar o Poder Público em matéria de mineração e recursos hídricos 

especialmente na formulação de política destinada ao desenvolvimento dos setores; 

  IV - propor ações que favoreçam a execução da política, considerados os 

programas nacionais e os interesses do Estado do Pará; 

  V - Sugerir medidas que visem ao aperfeiçoamento das relações e da 

integração de esforços do setor público com a iniciativa privada, para o fortalecimento dos 

setores e melhor aproveitamento dos recursos hídricos e minerários; 

  VI -  Opinar sobre a concessão de incentivos e benefícios relacionados à 

mineração e aos recursos hídricos, observada a lei específica; 

  VII - Orientar o desenvolvimento de programas que visem ao 

aperfeiçoamento dos setores minerários e hídrico e a conjugação dos esforços dos 

diferentes órgãos que atuam nos referidos setores; 

  VIII - Propor ações direcionadas ao fortalecimento do desempenho do Poder 

Público, no que se refere as atividades de aproveitamento dos recursos hídricos e 

minerários; 

  Art. 6º - O Conselho Consultivo estruturar-se-á, segundo suas áreas de 

atuação, em Comissões, a saber: 

  I - Comissão de Recursos minerais; 

  II - Comissão de Recursos Hídricos. 

  § 1º- Além das comissões definidas nos incisos "I "e "II "deste artigo, outras 

especificas poderão ser criadas em caráter permanente ou temporário, conforme a natureza 

do assunto e por decisão do conselho. 

  § 2º- A designação dos integrantes das Comissões competirá ao Presidente 

do Conselho, podendo participar das mesmas, como convidados, representantes do Poder 

Público, não mencionados nesta Lei, ou da iniciativa Privada, ou pessoas de notório saber 

nas respectivas áreas de suas atuações. 



 

 

  Art. 7º - A Secretaria de Estado de Indústria, Comércio e Mineração dará ao 

Conselho o suporte técnico e administrativo necessário à consecução de seus objetivos. 

  Art. 8º - As despesas decorrentes do funcionamento do Conselho correrão à 

conta das dotações orçamentárias da Secretaria de Estado de Indústria, Comércio e 

Mineração. 

  Art. 9º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei 

nº 5.422, de 29 de dezembro de 1987, e os dispositivos legais da Lei nº 5.342, de 04 de 

novembro de 1986, que contrariem a presente Lei, revogada as disposições em contrário. 

 

  PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ, Em 24 de  janeiro de 

1994. 

 

JADER FONTENELLE BARBALHO 

Governador do Estado do Pará 

GILLENO MILLER CHAVES 

Secretário de Estado de Administração 

WILSON MODESTO FIGUEIREDO 

Secretário de Estado de Justiça 

ROBERTO DA COSTA FERREIRA 

Secretário de Estado da Fazenda 

PAULO SÉRGIO FONTES DO NASCIMENTO 

Secretário de estado de Viação e Obras Pública 

ERNANI GUILHERME FERNANDES DA MOTTA 

Secretário de Estado de Saúde Pública 

ROMERO XIMENES  FONTES 

Secretário de Estado de Educação 

PAULO MAYO KOURY DE FIGUEIREDO 

Secretário de Estado de Agricultura 

ALCIDES DA SILVA ALCÂNTARA 

secretário de Estado de segurança Pública 

MARIA EUGÊNIA MARCOS RIO 

Secretária de Estado de Planejamento e Coordenação Geral 

GUILERME MAURÍCIO SOUZA MARCOS DA LA PENHA 

Secretário de Estado da cultura 

LUIZ PANIAGO DE SOUZA 

Secretário de Estado de Trabalho e Promoção Social 

ANTÔNIO CESAR PINHO BRASIL 

Secretário de Estado de Transportes 

 

DOE  Nº 27.645, DE 27/01/94.  
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